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Ata da sexta Reunião Ordinária, do primeiro período de sessão legislativa da Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais. Aos doze dias do mês de março, do ano de dois mil e dezoito, às dezenove horas, reuniram-se na Câmara Municipal, sob a Presidência do Presidente, Vereador Alexssander Bueno de Souza, secretariada pela Vereadora Fabiana Vieira dos Santos de Oliveira, presentes também os Vereadores: Antônio Borges Camargos, Ézio José de Oliveira, Márcia Sebastiana Campos Riças, Luiz Roberto Duarte Chain, Roberto César Domingues, Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira e Wellington de Paulo Domingues. Todos presentes. À hora regimental, o Presidente declara aberta a reunião. A Secretária lê a ata da reunião anterior, que foi aprovada sem restrições. Registrando as correspondências recebidas e expedidas, em especial: Protocolo: 1666/2018, autor: Pedro Francisco da Silva - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 2168/2018, assunto: Regulamenta A Lei 1247/2016, que dispõe sobre a criação, composição, funcionamento e atribuições do Conselho Municipal do Idoso e cria o Fundo Municipal do Idoso, recebida em 07/03/2018. Protocolo: 1667/2018, autor: Deputado Emidinho Madeira, tipo: Convite - sn, assunto: convida para participar de audiência pública contra a privatização de Furnas, no dia 12 de março de 2018, na ALMG em Belo Horizonte-MG, recebida em 07/03/2018. Protocolo: 1668/2018, autor: Ministério Público do Estado de Minas Gerais - Promotoria de Justiça de Areado, tipo: Ofício - 79/2018, assunto: requisita informações para procedimento MPMG 0043.18.000030-9 sobre a Lei municipal 1352/2018, recebida em 07/03/2018. Protocolo: 1669/2018, autor: Deputado Federal Carlos Melles, tipo: Informativo - sn, assunto: encaminha oficio aos Vereadores sobre recursos ao Município de Areado, recebida em 08/03/2018. Protocolo:1670/2018, autor: Pedro Francisco da Silva - Prefeito Municipal, tipo: Ofício GP - 8/2018, assunto: solicita cópia integral de processo legislativo que deu origem à Lei 1352/2018 - Projeto de Lei nº 78/2017, recebida em 12/03/2018. Protocolo:1671/2018, autor: SEMPRE de Areado, tipo: Ofício - 03/2018, assunto: solicita esclarecimentos sobre acusações feitas pelo Sr. Prefeito Municipal em Audiência Pública, recebida em 12/03/2018. Protocolo:1672/2018, autor: SEMPRE de Areado, tipo: Ofício - 04/2018, assunto: Solicita para apresentar documento acerca do limite efetivamente gasto com pessoal, recebida em 12/03/2018. Protocolo:1673/2018, autor: APAE - Areado, tipo: Ofício - 05/2018, assunto: solicita declaração de funcionamento dos três últimos anos da instituição, recebida em 12/03/2018. Protocolo:1674/2018, autor: Ministério da Educação, tipo: Comunicado - CM009042/2018, assunto: informa sobre a liberação de recursos financeiros ao Município de Areado, recebida em 12/03/2018. Publicado e encaminhado às Comissões Permanentes o Projeto de Lei nº 08/2018, que “Dispõe sobre a Política Municipal de Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente, cria o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Conselho Tutelar e o Fundo Municipal dos direitos da Criança e do Adolescente, e dá outras providências”. Cumprindo disposições regimentais, art. 27, VIII, a Mesa Diretora apresenta os documentos de receita e despesa da Câmara Municipal, referentes ao mês de fevereiro de 2018 e deixa-os à disposição dos Vereadores para apreciação. Vereadores inscritos para comunicações (Regimento Interno Art. 195 - O Vereador somente usará da palavra: I - no expediente, quando for para solicitar retificação ou impugnação de ata ou quando se achar regularmente inscrito; Art. 199, II – prazo para falar 5 minutos). Peço a Secretária que verifique se há Vereadores inscritos para comunicações. A Secretária da Mesa Diretora, Vereadora Fabiana Vieira dos Santos de Oliveira, registrou os oradores inscritos no expediente: “O Vereador Luiz Roberto diz ” quero contatar a presença da ex vereadora Beatriz Valini que fomos colegas durante quatro anos e que muito honrou essa Casa. Vou falar uma coisa muito simples aqui, senhor prefeito deu uma declaração ao jornal que está faltando apoio pra ele do Legislativo, tudo bem pode estar faltando mas se eles modificar o jeito de mandar as coisas com o jurídico aprovando, ninguém vai contra o povo nem contra ele, é só mandar os projetos certinho, eu sou o primeiro a vota a favor, mas quando tiver errado eu não voto mesmo. Então eu estou pedindo pra ele que se ele falar que está com esse problema, manda as coisas direitinho, parecer jurídico, o que o jurídico pedir, se tiver certo tem meu voto na hora, se não tiver não tem jeito não. Tô só pedindo pra ele, se ele quer o apoio do Legislativo estamos aqui para ajudar, quando e onde, é só fazer as coisas certinho que não tem problema nenhum. ”. .  Ordem do Dia: Parecer, única discussão, votação nominal e redação final do Projeto de Decreto Legislativo nº 01/2018, que “Concede Título de Cidadão Honorário Areadense, ao Reverendíssimo Padre João Batista da Silva”. Quórum Maioria dois terços (2/3), Votação Nominal. A Comissão Especial emitiu parecer esclarecendo que o Projeto de Decreto Legislativo nº 01/2018, que “Concede Título de Cidadão Honorário Areadense, ao Reverendíssimo Padre João Batista da Silva”, de iniciativa de Vereadores da Câmara como uma homenagem a tal exemplar cidadão. CONSIDERANDO que o Parecer Jurídico concluíu pela LEGALIDADE da matéria, dessa forma, opina esta Comissão pela APROVAÇÃO do Projeto de Decreto Legislativo nº 01/2018, recomendando-os aos demais Pares. Colocado em única discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária da Mesa Diretora, Vereadora Fabiana Vieira dos Santos de Oliveira, registrou que não houve discussões. Colocado em votação nominal o Parecer ao Projeto de Decreto Legislativo nº 01/2018 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em única votação nominal e redação final o Projeto de Decreto Legislativo nº 01/2018 foi aprovado por unanimidade de votos. Parecer, única discussão, votação nominal e redação final do Projeto de Decreto Legislativo nº 03/2017, que “Confere Diploma de Honra ao Mérito ao Dr. André Claudio de Figueiredo”. Quórum Maioria dois terços (2/3), Votação Nominal. A Comissões Especial emitiu parecer esclarecendo que o Projeto de Decreto Legislativo nº 03/2017, que “ Confere Diploma de Honra ao Mérito ao Dr. André Cláudio de Figueiredo”, de iniciativa de Vereadores da Câmara como uma homenagem a tal exemplar cidadão. CONSIDERANDO que o Parecer Jurídico concluíu pela LEGALIDADE da matéria, dessa forma, opina esta Comissão pela APROVAÇÃO do Projeto de Decreto Legislativo nº 03/2017, recomendando-os aos demais Pares. Colocado em única discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária da Mesa Diretora, Vereadora Fabiana Vieira dos Santos de Oliveira, registrou que não houve discussões. Colocado em votação nominal o Parecer ao Projeto de Decreto Legislativo nº 03/2017 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em única votação nominal e redação final o Projeto de Decreto Legislativo nº 01/2017 foi aprovado por unanimidade de votos. Parecer, única discussão, votação nominal e redação final do Projeto de Lei nº 01/2018, que “Denomina diversos logradouros no Bairro Recanto das Flores nesta cidade.”. Quórum Maioria dois terços (2/3), Votação Nominal. A Comissão Especial emitiu parecer esclarecendo que o Projeto de Lei nº 01/2018, que “Denomina diversos logradouros no Bairro Recanto das Flores nesta cidade”, de iniciativa de Vereadores da Câmara para nomear ruas do Bairro Recanto das Flores. CONSIDERANDO que o Parecer Jurídico concluíu pela LEGALIDADE da matéria, dessa forma, opina esta Comissão pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 01/2018, recomendando-os aos demais Pares. Colocado em única discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária da Mesa Diretora, Vereadora Fabiana Vieira dos Santos de Oliveira, registrou que não houve discussões. Colocado em votação nominal o Parecer ao Projeto de Lei nº 01/2018 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em única votação nominal e redação final o Projeto de Lei nº 01/2018 foi aprovado por unanimidade de votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica do Projeto de Lei nº 62/2017, que “Dispõe sobre a instalação de forte anteparo metálico e dispositivo de segurança com nebulização de fumaça no local onde se encontra caixas eletrônicos dos estabelecimentos bancários e cooperativas de crédito, conforme especifica e dá outras providências”. Votação simbólica, Quórum maioria simples. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que o  Projeto de Lei nº 62/2017, que “Dispõe sobre a instalação de forte anteparo metálico e dispositivo de segurança com nebulização de fumaça no local onde se encontra caixas eletrônicos dos estabelecimentos bancários e cooperativas de crédito, conforme especifica e dá outras providências”. CONSIDERANDO que o Parecer Jurídico concluíu pela LEGALIDADE da matéria, dessa forma opina estas Comissões pela APROVAÇÃO dos Projeto de Lei n: 62/2017, recomendando-o aos demais Pares. Colocado em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária da Mesa Diretora, Vereadora Fabiana Vieira dos Santos de Oliveira, registrou que não houve discussões. Colocado em votação simbólica o Parecer ao Projeto de Lei nº 62/2017 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em primeira votação simbólica o Projeto de Lei nº 62/2017 foi aprovado por unanimidade de votos.  Parecer, primeira discussão e votação simbólica dos Projetos de Lei nºs 72 e 73/2017, que, respectivamente, “Autoriza contratação temporária por excepcional interesse público” e “Altera a Lei n 1.330, de 5 de julho de 2017, que Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2018, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”. Votação simbólica, Quórum maioria simples. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que os Projetos de Lei nºs 72 e 73/2017, que, respectivamente, “Autoriza contratação temporária por excepcional interesse público” e “Altera a Lei n 1.330, de 5 de julho de 2017, que Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2018, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”. CONSIDERANDO que o Parecer Jurídico concluíu pela ILEGALIDADE e INCONSTITUCIONALIDADE da matéria, dessa forma opina estas Comissões pela REJEIÇÃO dos Projetos de Lei ns: 72 e 73/2017, não recomendando-os aos demais Pares. Coloco em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária da Mesa Diretora, Vereadora Fabiana Vieira dos Santos de Oliveira, registrou que não houve discussões. Colocado em votação simbólica o Parecer aos Projetos de Lei nºs 72 e 73/2017 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocados em primeira votação simbólica os Projetos de Lei nºs 72 e 73/2017 foram rejeitados por unanimidade de votos. Encerrada a reunião, deixo os Vereadores convocados para a próxima. Para constar lavrou-se a presente Ata, que aprovada vai assinada pelo Presidente, Secretária e demais Vereadores presentes. 
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